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Preâmbulo

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA VISANDO O CREDENCIAMENTO DE AGRICULTORES FAMILIARES PARA
ATENDIMENTO DO PROGRAMA PAULISTA DA AGRICULTURA DE INTERESSE SOCIAL - PPAIS

 

PROCESSO N°: 006.00305140/2025-79

02/2025CHAMADA PÚBLICA: 

LOCAL: COMPLEXO PENAL I DE PACAEMBU composto por "Penitenciária Ozias dos Santos de Pacaembu"
e "Centro de Progressão Penitenciária de Pacaembu"

PERÍODO: Setembro a dezembro de  2025

 

, pela O ESTADO DE SÃO PAULO, PELA SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
, por meioCOORDENADORIA DAS UNIDADES PRISIONAIS DA REGIÃO OESTE DO ESTADO DE SÃO PAULO

do   COMPLEXO PENAL I DE PACAEMBU composto por "Penitenciária Ozias dos Santos de Pacaembu" e
"Centro de Progressão Penitenciária de Pacaembu", atendendo a Lei nº 14.591 de 14 de outubro de 2011, ao
Decreto Estadual nº 57.755, de 24 de janeiro de 2012 e ao Decreto Estadual 62.282, de 02 de dezembro de
2016, respeitando-se as alterações do  Decreto Estadual nº 60.055 de 14 de janeiro de 2014 e do Decreto n°

edital , torna público o presente 68.734, de 27 de julho de 2024 de credenciamento visando aquisição de gêneros
alimentícios da agricultura familiar, por inexigibilidade de licitação, nos termos do artigo 74, inciso IV, c.c. o artigo 79
da Lei Federal nº 14.133/2021, para atendimento desta Unidade Prisional.

O aviso contendo o resumo do presente edital (respeitados os requisitos contidos no artigo 11 do Decreto 57.755
 /2012 alterado pelo Decreto nº 60.055/2014) será publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo e em jornal de

circulação local, regional ou estadual, com a indicação do local em que os interessados poderão ler e obter o texto
integral do edital e todas as informações sobre a chamada pública.

www.sap.sp.gov.br,www.itesp.sp.gov.brOs interessados poderão obter cópia integral do edital nos sítios eletrônicos: 
www.cdrs.sp.gov.br/ppais www.compras.sp.gov.br, , .

A documentação completa, composta pela habilitação jurídica e pela proposta de venda, deverá ser entregue na
entidade credenciadora, situada à Rodovia Comandante João Ribeiro de Barros KM 615, Bairro São Simão,

,  04/08//2025Pacaembu/SP, CEP 17.860-903, no período de  a 15/08//2025 das 08:00h às 16:00h e dia 18/08/2025
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até as 09:00 hrs em envelope endereçado à Comissão de Avaliação e Credenciamento - CHAMADA PUBLICA N.º 
/2025.02

Será permitida a remessa de documentação via correios que somente será considerada e analisada se recebida na
entidade credenciadora no período supracitado, respeitando-se o encerramento às 16:00h.

1. DO OBJETO

1. O objeto do presente Credenciamento é o cadastramento de Agricultores Familiares para os fins de aquisição de
gêneros alimentícios da Agricultura Familiar para o atendimento ao Programa Paulista de Agricultura de Interesse
Social - PPAIS, conforme especificações e quantidades descritas no Anexo I deste instrumento, a seguir resumidas:

 

ITEM Siafísico Compras UF. DESCRIÇÃO Quant. Valor Unit. Total

1
4409345 471861 3-Kg Abobrinha brasil. 3240 2,50 R$ 8.100,00

2
4397240 463818 3-Kg Acelga 2160 3,20 R$ 6.912,00

3
4395301 463832 3-Kg Alface crespa  1600 9,50 R$ 15.200,00

4
4396529 470608 3-Kg Almeirão  2300 6,60 R$ 15.180,00

5
4408381 464380 3-Kg Banana nanica 6150 3,15 R$ 19.372,50

6
3149749 463754 3-Kg Batata lisa  5500 4,00 R$ 22.000,00

7
4396715 463767 3-Kg Beterraba  4400 4,00 R$ 17.600,00

8
4407130 463781 3-Kg Cebola 3450 3,50 R$ 12.075,00

9
4405862 463770 3-Kg Cenoura  2160 3,30 R$ 7.128,00

10
4395891 463778 3-Kg Chuchu  3900 2,00 R$ 7.800,00

11
4399099 463822 3-Kg Couve manteiga 1250 4,30 R$ 5.375,00

12
4408608 463823 3-Kg Escarola  860 5,40 R$ 4.644,00

13
4399218 464393 3-Kg Laranja pera 4100 3,00 R$ 12.300,00

14
5435293 446003

463- sc 
01L

Leite 23800 4,50 R$ 107.100,00

15
4409248 464398 3-Kg Limão Tahiti 600 3,90 R$ 2.340,00
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16
4755065 464401 3-Kg Maçã  2160 5,40 R$ 11.664,00

17
4394526 463796 3-Kg Pepino 2970 3,80 R$ 11.286,00

18
1258559 446633 3-KG Queijo mussarela 850 36,20 R$ 30.770,00

19
4404351 463839 3-Kg Repolho liso 4050 2,40 R$ 9.720,00

20
4406680 463806 3-Kg Tomate Salada 4590 5,30 R$ 24.327,00

              350.893,50

2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento do Estado.

2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 00001;

II) Fonte de Recursos: 150010001;

III) Programa de Trabalho: 14421381561390000;

IV) Elemento de Despesa: 33903011;

 

3. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

1. Os Agricultores Familiares poderão se fazer representar por Cooperativas ou Associações, preenchendo, para  
o Anexo VII  tanto, , devendo entregar à Comissão de Avaliação e Credenciamento os documentos relacionados

abaixo para serem avaliados e aprovados:

1.1 Cópia do CPF ou da Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF);

1.2 Cópia da Declaração de Conformidade ao PPAIS - , emitida pela Fundação Instituto de Terras do EstadoDCONP
de São Paulo -  ou pela Coordenadoria de Desenvolvimento Rural Sustentável - ITESP CDRS;

1.3 Proposta de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para consumo de órgãos e entes Públicos
do Estado de São Paulo ( ;Anexo II)

1.4 Conjunto de Declarações do Agricultor Familiar de que: a) atende às normas relativas à saúde e segurança do
trabalho; b) não existência de trabalhadores menores; e c) ciência de que será observado o limite de venda por
DCONP/ANO dentro do valor máximo permitido pelo §2º do artigo 4º da Lei nº 14.591, de 14 de outubro de 2011,
alterado pelo Decreto n° 68.734, de 27 de julho de 2024 (Anexo V);

1.5 No caso de Pessoa Jurídica (PJ) para credenciamento na chamada pública, necessário apresentar a seguinte
documentação:

- CONTRATO SOCIAL/ALTERAÇÃO - JUNTA COMERCIAL / DECA COMPLETA

- Cadastro junto ao SICAF: http://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf
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- DECA ESTADUAL https://www.cadesp.fazenda.sp.gov.br/(S(jtfoeyeebalrxaqe0z0sdwxm))/Pages/Cadastro: 
/Consultas/ConsultaPublica/ConsultaPublica.aspx

https://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp- CARTÃO CNPJ: 

https://esaj.tjsp.jus.br/sco/abrirCadastro.do- FALENCIA E CONCORDATA: 

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/Emitir- DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO: 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf- FGTS: 

https://www.tst.jus.br/certidao1- CND TRABALHISTA: 

https://www.dividaativa.pge.sp.gov.br/sc/pages/consultas/consultarDebito.jsf- DÍVIDA ATIVA ESTADUAL: 

https://www10.fazenda.sp.gov.br/CertidaoNegativaDeb/Pages- SECRETARIA DA FAZENDA: 
/EmissaoCertidaoNegativa.aspx

Os documentos indicados nos itens 1.1; 1.2 e 1.4 poderão ser consultados pela Comissão de Avaliação e2. 
Credenciamento junto ao Banco de Dados Digital do PPAIS, disponível no link https://servicos.receita.fazenda.gov.br
/servicos/cpf/consultasituacao/consultapublica.asp. e https://www.cati.sp.gov.br/ppais/consulta_dconp.php,
dispensando-se a sua apresentação física no ato do credenciamento, desde que sua validade esteja em
conformidade com legislação vigente.

3. Em conformidade com o §1º do artigo 68 da Lei Federal nº 14.133/21, no que se refere a regularidade fiscal,
social e trabalhista, pode a Administração verificar junto ao compras.gov, os documentos que podem ser
substituídos em razão do cadastro da Empresa no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF.

4. Para o credenciamento de Pessoa Física ou Jurídica (PF ou PJ), além dos documentos indicados, deverá ser
consultado pela Administração as regularidades constantes dos seguintes endereços eletrônicos:

https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php- CNJ: 

https://www.bec.sp.gov.br/Sancoes_ui/aspx/ConsultaAdministrativaFornecedor.aspx- E-SANÇÕES: 

https://www.fazenda.sp.gov.br/cadin_estadual/pages/publ/cadin.aspx- CADIN: 

https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados- APENADOS TC: 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes- CNEP e CEIS através do: 

http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx#gsc.tab=0- CEEP: 

4.1 No caso de agricultores que se fizerem representar por Cooperativas/Associações, as consultas promovidas pela
Administração (constantes do item 4) ficam restritas ao CNPJ da Contratante, ou seja, da Pessoa Jurídica
representante do agricultor familiar.

4. DO PREÇO

1. O preço de compra dos gêneros alimentícios definidos pela unidade compradora será estabelecido conforme
artigo 3º, inciso II do Decreto nº 57.755/2012, bem como nos termos do inciso III do artigo 3º do Decreto nº 67.888
/23, calculados com base na MÉDIA dos valores referenciais praticados por órgãos oficiais competentes:

a) CONAB / Programa de Aquisição de Alimentos (PAA);

b) CEAGESP / Preços no Atacado; e

c) Sistemas de compras compras.net e Siafisic/ Preços apurados no período de elaboração do Edital da Chamada
Pública pela unidade compradora, e está fixado no seguinte: 



UASG 380163 Edital 11/2025

5 de 9

ITEM GÊNERO ALIMENTÍCIO
QUANTIDADE TOTAL DO 

PERÍODO

UNIDADE PREÇO

1 Abobrinha brasil. 3240 3-Kg R$ 2,50

2 Acelga 2160 3-Kg R$ 3,20

3 Alface crespa  1600 3-Kg R$ 9,50

4 Almeirão  2300 3-Kg R$ 6,60

5 Banana nanica 6150 3-Kg R$ 3,15

6 Batata lisa  5500 3-Kg R$ 4,00

7 Beterraba  4400 3-Kg R$ 4,00

8 Cebola 3450 3-Kg R$ 3,50

9 Cenoura  2160 3-Kg R$ 3,30

10 Chuchu  3900 3-Kg R$ 2,00

11 Couve manteiga 1250 3-Kg R$ 4,30

12 Escarola  860 3-Kg R$ 5,40

13 Laranja pera 4100 3-Kg R$ 3,00

14 Leite 23800 463- sc 01L R$ 4,50

15 Limão Tahiti 600 3-Kg R$ 3,90

16 Maçã  2160 3-Kg R$ 5,40

17 Pepino 2970 3-Kg R$ 3,80

18 Queijo mussarela 850 3-KG R$ 36,20

19 Repolho liso 4050 3-Kg R$ 2,40

20 Tomate Salada 4590 3-Kg R$ 5,30

5. DO PROCEDIMENTO

, 1. Os documentos de habilitação e as propostas de venda apresentadas serão analisados, na data de 18/08/2025 a
partir das 09:00h, em uma única etapa, pela Comissão de Avaliação e Credenciamento, que verificará sua conformi
dade com os requisitos fixados no presente edital e na legislação vigente.

1.1 O Presidente da Comissão divulgará, para cada item, os nomes dos participantes que formularam propostas de
venda, bem como quais estão em conformidade com os requisitos fixados no edital, esclarecendo, ainda, as razões
de eventuais desclassificações.

1.2 Ato contínuo, será dada a palavra aos , agricultores familiares ou seus representantesparticipantes presentes
legais, para que, caso desejem DESISTIR da participação do presente credenciamento, que manifestem sua
intenção apresentando, devidamente preenchido e assinado, o formulário constante do  à Comissão deAnexo VI,
Avaliação e Credenciamento, para juntada aos autos e registro em Ata.

2. Após a análise dos documentos de habilitação e das propostas de venda, a Comissão de Avaliação e
Credenciamento realizará o credenciamento do Agricultor Familiar, considerado habilitado, sendo que na hipótese
de mais de um Agricultor Familiar apresentar projeto com o mesmo item, a demanda será dividida em partes iguais
para atendimento equânime dos credenciados.

3. A existência do credenciamento - CHAMADA PÚBLICA - não obriga a Administração a firmar as contratações que
dele poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, nas hipóteses §3º do artigo 4º da Lei 14.591
/11, respeitada a legislação relativa às licitações.

4. O critério de aceitabilidade dos projetos de venda ofertados será conforme os preços fixados no presente edital,
inciso III do artigo 3º do Decreto nº 67.888/23, com base nos valores apurados de acordo com o devendo a

Comissão de Avaliação e Credenciamento promover a desclassificação dos projetos de venda incompatíveis com
tais parâmetros.
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4.1 Não poderão participar do credenciamento as pessoas físicas que, na data de encerramento do
encaminhamento de documentação, estiverem cumprindo penalidades administrativas restritivas, constantes nas Lei
Federais nº 8.666/93; nº 10.520/2002, e 14.133/21, imposta pela Administração Direta ou Indireta do Estado de São
Paulo, ou em razão dessa penalidade não possam participar do credenciamento.

6. DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS

1. Caberá interposição de recurso pelo(s) agricultor(es) familiar(es) não habilitado(s), ou seja, não credenciados na
CHAMADA PÚBLICA. O recurso deverá ser apresentado na forma escrita e encaminhado no prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis, imediatamente posteriores à divulgação dos resultados no Diário Oficial do Estado, dirigido à
Comissão de Avaliação e Credenciamento, protocolado na sede da entidade credenciadora.

2. A Comissão de Avaliação e Credenciamento deverá analisar e emitir parecer acerca do recurso interposto no
prazo de 02 (dois) dias úteis após o recebimento, cabendo à autoridade competente da entidade credenciadora
decidir, no prazo de 03 (três) dias úteis, pelo seu provimento ou improvimento, com posterior publicação da decisão
no Diário Oficial do Estado.

7. DA CONTRATAÇÃO, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

1. A contratação do credenciado classificado poderá ocorrer por meio de emissão/recebimento de Nota de Empenho
ou formalização de Termo de Contrato - Anexo IV;

2. Quando a entrega for imediata e integral a contratação será formalizada por meio de emissão de Nota de
Empenho, como conferido pelo artigo 95, inciso II da lei Federal nº 14.133/2021;

3. Quando a entrega for parcelada, a contratação será formalizada por Termo de Contrato ( );Anexo IV

4. Os produtos deverão ser entregues no prazo e local determinados pela Unidade Credenciadora, conforme
cronograma constante do Anexo IV;

5. A Comissão de Recepção de Material, no momento da entrega dos produtos, irá verificar se eles estão em
conformidade com as especificações contidas no Edital, tendo o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para exigir as
devidas substituições ou complementações;

6. Serão rejeitados no momento do recebimento os produtos que estiverem em desacordo com as especificações do
Edital e não forem substituídos e/ou complementados na forma e prazo estipulados no subitem 5, item VII;

7. O recebimento dos gêneros alimentícios será formalizado com o Atestado de Recebimento Definitivo, conforme
modelo apresentado no Anexo III.

8. DO LIMITE DE VENDA

1. O limite individual de venda do agricultor familiar deve respeitar o valor máximo previsto no §2º do artigo 4º da Lei
nº 14.591 de 14 de outubro de 2011, alterado pelo Decreto n° 68.734, de 27 de julho de 2024, sendo de R$
208.000,00 (duzentos e oito mil reais) por DCONP/ano, aplicável o referido teto de forma individualizada: R$

(cento e quatro mil reais) para o Programa PPAIS - para produtos “in natura” e demais produtos104.000,00 
referentes ao programa, e (cento e quatro mil reais) para o subprograma “Leite e Derivados”.R$ 104.000,00 

9. DO PAGAMENTO

1. O pagamento do fornecimento de gêneros alimentícios objeto deste edital será realizado pelo Órgão Contratante,
observando o constante nos artigos 141 a 146 da Lei Federal nº 14.133/2021.
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2. O pagamento deverá ser feito em 30 dias (artigo 2º do Decreto nº 32.117, de 10/08/1990, com redação dada pelo
Decreto nº 43.914 de 26/03/1999), em conta corrente do Banco do Brasil, após a apresentação de Nota Fiscal do
Produtor Rural correspondente ao fornecimento efetuado.

10. DAS RESPONSABILIDADES DOS AGRICULTORES F

1. Atendimento a todas as exigências legais e regulatórias, em especial as da Lei nº 14.591/2011, ao Decreto nº
57.755/2012, alterado pelo Decreto nº 60.055/2014; Decreto nº 62.282/2016 e Decreto nº 68.734/2024, bem como
às Deliberações da Comissão Gestora do PPAIS, principalmente, nas declarações:

a) para expedição de DCONP;

b) de aptidão para participar da Chamada Pública - não ter ultrapassado o limite de R$ 208.000,00 (duzentos e oito
mil reais) por ano por DCONP, sendo aplicável o referido teto de forma individualizada para o Programa PPAIS (R$
104.000,00) para produtos “in natura” e (R$ 104.000,00) para o subprograma “Leite e Derivados”; e

c) contidas na proposta de venda do (s) produto(s);

2. Fornecimento de gêneros alimentícios, conforme descrição completa do produto contida no Edital;

3. Para produtos hortícolas apresentados em embalagens com pacotes será admitida uma tolerância no peso de
cada embalagem de 5% a 10%, entretanto o quantitativo total da embalagem de acondicionamento dos pacotes
deve coincidir com o especificado no documento fiscal no ato da entrega;

4. Fazer uso do mesmo número de CPF indicado na Nota de Empenho ou Termo de Contrato em todos os
documentos, inclusive na nota fiscal.

11. DAS RESPONSABILIDADES DOS ÓRGÃOS OU ENTI

1. Adquirir os gêneros alimentícios nos termos e condições definidas na Chamada Pública.

2. Indicar, formalmente, o funcionário responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução contratual.

3. Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos necessários que eventualmente venham a ser
solicitados, que interfiram na execução do contrato.

12. DAS HIPÓTESES DE DESCREDENCIAMENTO

1. A entidade credenciadora poderá, a qualquer tempo, realizar o descredenciamento desde que, por razões
devidamente fundamentadas em fatos supervenientes ou conhecidos após o julgamento, que importem
comprometimento de sua habilitação, não cabendo qualquer direito de indenização, compensação ou reembolso;

2. Fica assegurado ao credenciado o direito à ampla defesa e ao contraditório, sendo avaliadas suas razões pela
Comissão de Avaliação e Credenciamento, que emitirá decisão em 05 (cinco) dias úteis;

13. DISPOSIÇÕES GERAIS

1. Informações relativas à presente Chamada Pública poderão ser obtidas conforme segue, de acordo com seu teor.

1.1 ESCLARECIMENTOS - deverão ser formulados por escrito e dirigidas à Comissão de Avaliação e
Credenciamento, até 2 (dois) dias úteis antes do prazo fixado para apresentação dos documentos.

1.2 IMPUGNAÇÕES AO EDITAL - deverão ser formuladas por escrito e dirigidas à Autoridade subscritora do Edital.
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2. O limite individual de venda do Agricultor Familiar Rural para o Programa da Agricultura de Interesse Social -
PPAIS deverá respeitar o valor máximo previsto na Lei nº 14.591 de 14 de outubro de 2011, alterado pelo Decreto nº
68.734, de 27 de julho de 2024.

.3. Esta Chamada Pública terá a validade até 31/12/2025

14. DAS PENALIDADES

1. Salvo ocorrência de caso fortuito ou força maior devidamente comprovado, o não cumprimento por parte do
Credenciado das obrigações assumidas, sujeitará às sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133
/2021, e demais normas legais aplicáveis, sem prejuízo da eventual anulação do empenho ou da extinção do
instrumento contratual, resguardado direito à ampla defesa.

2. As infrações, sanções administrativas e recursos encontram-se previstos nos artigos 155 a 163, e 164 a 166 da
Lei Federal nº 14.133/2021.

15. DO FORO

1. Para dirimir quaisquer questões decorrentes do credenciamento, não resolvidas na esfera administrativa, será
competente o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.

16. INFORMAÇÕES GERAIS

1. Fazem parte deste edital de chamamento público:

ANEXO I - Especificações e Quantidades (Termo de Referência);

ANEXO II - Proposta de Venda;

ANEXO III - Atestado de Recebimento Definitivo;

ANEXO IV - Minuta do Contrato;

V - Modelo de Declaração de não existência de trabalhadores menores e de Compromisso de Limite por ANEXO 
DCONP/ANO;

ANEXO VI - Termo de Desistência;

ANEXO VII - Identificação do fornecedor/representante legal;

ANEXO VIII - Resolução do órgão sobre sanções administrativas, quando houver (Ex.: Resolução SAP 49/2024)

17. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

CRISTIANE DIAS DA ROCHA SOUZA
Chefe de Seção de Finanças e Suprimentos
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 Assinou eletronicamente em 01/08/2025 às 11:27:15.

 

 

 

 

 

 

PAULO DONIZETI DE PAULA RIBEIRO
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 01/08/2025 às 11:31:25.
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30/2025 380163-ESP-PENIT. OZIAS LUCIO DOS SANTOS - 
PACAEMBU

ANA CLAUDIA COSTA 
SOUZA

01/08/2025 10:53 
(v 1.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 38/2025 006.00305140/2025-79

1. Definição do objeto

 

1.1. . Aquisição de gêneros alimentícios hortifrutigranjeiros PPAIS nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste   Termo de Referência, de acordo com as subdivisões na forma de itens que compõem este
instrumento.

ITEM
ITEM 
BEC

ITEM 
Compras

UF QUANT
DESCRIÇÃO DO 

PRODUTO Ref. Total

1 4409345 471861 3-Kg 3240

ABOBRINHA BRASILEIRA (3a), 
com diametro da base menor que 55 

milimetros, apresentando formato 
cilindrico com pescoco, coloracao da 
casca verde e estrias claras, o lote 
devera apresentar homogeneidade 
visual de tamanho e coloracao, nao 

a presentar os defeitos como: 
ferimento, passado, podridao, virose, 
murcho e dano por praga, devendo 
ser entregue em embalagem sub 

multipla de 1,00 x 1,20m, contendo 
identificacao do produto, peso 

liquido, nome e telefone do 
fornecedor, e suas condicoes 

deverao estar de acordo com a 
instrucao normativa conjunta 09/02 
(sarc, anvisa,inmetro)rdc 12/01 e 
alteracoes posteriores, produto 
sujeito a verificacao no ato da 

entrega aos procedimentos adm. 
determinados pela anvisa, 

informacoes contidas em normas e 
padroes do site www.bec.sp.gov.br

 

R$ 2,50 R$ 8.100,00
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2 4397240 463818 3-Kg 2160

ACELGA Acelga; Alongada, Extra; 
Peso Por Unidade Maior Que 2,00

kg; Apresentando Coloracao Branco 
Creme e Nervuras Brancas; o Lote 

Devera Apresentar Homogeneidade 
Visual de Tamanho; Nao Podendo 

Apresentar Os Defitos Como: 
Podridao, Manchado e Murcho; 

Devendo Ser Entregue Em 
Embalagem Sub Multipla de 1,00 x 
1,20m; Contendo Identificacao do 
Produto, Peso Liquido, Nome e 
Telefone do Fornecedor; e Suas 

Condicoes Deverao Estar de Acordo 
Com a Instrucao Normativa Conjunta 
09/02, (sarc, Anvisa, Inmetro), Rdc 
12/01; Produto Sujeito a Verificacao 

No Ato Da Entrega Aos Proc. 
Administrativos Determinados Pela 

Anvisa; Devendo Obedecer As 
Informacoes Contidas Em Normas e 

Padroes do Site Bec.sp.gov.br;

R$ 3,20 R$ 6.912,00

3 4395301 463832 3-Kg 1600

ALFACE CRESPA, fresca, de 
primeira, tamanho e coloração 
uniformes, devendo ser bem 

desenvolvida, firme e intacta, isenta 
de enfermidades, material terroso e 
umidade externa anormal, livre de 
resíduos de fertilizantes, sujidades, 

para sitas e larvas, sem danos 
físicos e mecânicos oriundos do 

manuseio e transporte, 
acondicionada em engradado de 

madeira(600x450x360)mm, pesando 
aproximadamente 6kgs, e suas 

condições deverão estar de acordo 
com a resolução rdc 272/05, com os 
padrões de embalagem da instrução 
normativa conjunta n 9,de 12/11/02,

(sarc,anvisa, inmetro), produto 
sujeito a verificação no ato da 

entrega aos proced. Administrativos 
determinados pela anvisa.

 

R$ 9,50 R$ 15.200,00

4 4396529 470608 3-Kg 2300

ALMEIRÃO Almeirao; de Primeira; 
Peso Por Unidade Menor Que 500 
G; Devendo Apresentar Coloracao 
Verde Medio; o Lote Devera Ter 

Homogeneidade Visual de 
Tamanho; Nao Apresentar Os 

Defeitos Como:murcho, Amarelado e 
Manchado; Devendo Ser Entregue 

Em Embalagem Sub Multipla de 
1,00 x 1,20 M; Contendo 

Identificacao do Produto, Peso 
Liquido, Nome e Telefone do 

Fornecedor; e Suas Condicoes 
Deverao Estar de Acordo Com a 

R$ 6,60 R$ 15.180,00



UASG 380163 Termo de Referência 30/2025

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

3 de 15

Instrucao Normativa Conjunta 09/02 
(sarc, Anvisa,inmetro), Rdc 12/01 e 

Alteracoes Posteriores; Produto 
Sujeito a Verificacao No Ato Da 

Entrega Aos Proc. Administrativos 
Determinados Pela Anvisa; Devendo 
Obedecer As Informacoes Contidas 
Em Normas e Padroes do Site Www.

bec.sp.gov.br;

5 4408381 464380 3-Kg 6150

BANANA NANICA, em pencas, de 
primeira, tamanho e coloração 

uniformes, com polpa firme e intacta, 
devendo ser bem desenvolvida, sem 
danos físicos e mecânicos oriundos 

do manuseio e transporte, 
acondicionada em caixa de madeira 
(500x350x265)mm, com 14 dúzias, 

pesando aproximadamente 20 kgs, e 
suas condições deverão estar de 

acordo com a nta-17(decreto 12486 
de 20/10/78), com os padrões de 

embalagem da instrução normativa 
conjunta n 9,de 12/11/02,(sarc,

anvisa ,inmetro)

 

R$ 3,15 R$ 19.372,50

6 3149749 463754 3-Kg 5500

BATATA comum lavada, com 
diâmetro equatorial acima de 70mm, 
grande e uniforme, não apresentar 

os defeitos aparentes como 
esverdeamento, arroxeamento, 

broteamento, rachadura, podridão, e 
os defeitos internos, como coração 
oco, negro e mancha de chocolate, 

deve estar isenta de excesso de 
substancias terrosas, sujidades, 

corpos estranhos aderidos a 
superfície externa, devendo ser 

entregue em embalagem aberta sub 
múltipla de (1,00x1,20)m, em 
pacotes atóxicos, contendo 

identificação do produto, peso 
liquido, nome, endereço completo do 

fornecedor do produto, e telefone 
residencial Anvisa 259/02, Port. 157

/02 e Resolução CVS. Nr. 15/91,

devendo obedecer as informações 
contidas em normas e padrões do 

site www.bec.sp.gov.br

 

R$ 4,00 R$ 22.000,00

BETERRABA (beta vulgaris) fresca, 
firme e intacta, com diâmetro 

equatorial entre (90 a 120)mm, 
grande, não apresentar defeitos int e 

ext., que prejudiquem o consumo 
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7 4396715 463767 3-Kg 4400

como, dano profundo, murcho, 
passado, podridão, devendo ser 

entregue em embalagem sub-
múltipla de (1,00x1,20)m, contendo 

identificação do fornecedor peso 
liquido, nome e telefone do 

fornecedor, Res. 259/02 e 272/05, 
Port. 157/02, Res. CVS 15

/91produto sujeito a verif. proc. 
administ. Anvisa, obedecer as 

informações contidas em normas e 
padrões do site www.bec.sp.gov.br

R$ 4,00 R$ 17.600,00

8 4407130 463781 3-Kg 3450

CEBOLA para consumo fresco, 
graúda, com diâmetro equatorial 

entre 90mm a 75mm, com mais de 
70% da superfície do bulbo coberta, 

pelo catafilo (pelicula externa da 
cebola), não apresentar defeitos 

externos e internos que prejudiquem 
o consumo como brotado,dano 

mecânico mancha negra(carvão), 
parcialmente sem película ou podre, 

devendo ser entregue em 
embalagem aberta,sub-múltipla de 

(1,00x1,20)m, contendo peso liquido, 
nome e telefone do fornecedor, 
devendo obedecer Res. 259/02, 

Port. 157/02/ Res. CVS. nr. 15/91, 
infom. contidas normas e padrões 

site www.bec.sp.gov.br

 

R$ 3,50 R$ 12.075,00

9 4405862 463770 3-Kg 2160

CENOURA (daucos carota l.) média 
com comprimento entre (180 a 219)
mm, não apresentar defeitos int. e 
ext. que prejudiquem o consumo, 

como: dano mecânico, deformação, 
injúria pragas, lenhosa, murcha,

ombro verde ou roxo, podridão mole, 
podridão seca, rachada, devendo 
ser entregue em embalagem sub-

múltipla de (1,00x1,20)m, contendo 
identificação do produto peso liquido 
nome e telefone do fornecedor, Res. 

Anvisa 259/02 e 272/05, Port.157
/02, Res.CVS 15/91 e produto 
sujeito a verificação no ato da 

entrega aos proc. admin. determ. 
Anvisa, obedecer as informações 
contidas em normas e padrões do 

site, www.bec.sp.gov.br

 

R$ 3,30 R$ 7.128,00

CHUCHU (sechium edule sw) para 
consumo fresco, verde escuro, 

médio, com peso entre 449 a 250gr, 
não apresentar defeitos int. e ext. 
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10 4395891 463778 3-Kg 3900

que prejudiquem o consumo, dano 
profundo, defeito grave, fibroso e 

podridão, embalagem sub-múltipla 
de (1,00x1,20)m, contendo 

identificação do produto peso 
liquido, nome e telefone do 

fornecedor, Res. Anvisa 259/02, 
Port. 157/02, Res. CVS nr. 15/91, as 
informações contidas em normas e 

padrões, site bec.sp.gov.br

 

R$ 2,00 R$ 7.800,00

11 4399099 463822 3-Kg 1250

COUVE; Manteiga Extra; Peso Por 
Unidade Variando de 580 a 700 G; 

Na Cor Verde e Nervura Branco 
Esverdeada; o Lote Devera 

Apresentar Homogeneidade Visual 
de Tamanho; Nao Apresentar Os 

Defeitos Como: Ferimento e 
Podridao; Devendo Ser Entregue 
Em Embalagem Sub Multipla de 

1,00 X1,20m; Conter Identificacao 
do Produto, Peso Liquido, Nome e 
Telefone do Fornecedor; e Suas 

Condicoes Deverao Estar de Acordo 
Com a Instrucao Normativa Conjunta 
09/02,(sarc, Anvisa,inmetro) Rdc 12

/01 e Alteracoes Posteriores; 
Produto Sujeito a Verificacao No Ato 
Da Entrega Aos Proc.administrativos 
Determinados Pela Anvisa; Devendo 
Obedecer As Informacoes Contidas 
Em Normas e Padroes do Site Bec.

sp.gov.br;

R$ 4,30 R$ 5.375,00

12 4408608 463823 3-Kg 860

ESCAROLA Escarola; Primeira (tipo 
36), Com Peso Unitario Inferior a 
350 Gramas; Com Folhas Verde-

claras e o Centro Verde-amarelado; 
Devendo o Lote Apresentar 

Homogeneidade Visual de Tamanho 
e Coloracao; Nao Apresentar 

Defeitos Como Murcho, Podridao Ou 
Com Aparencia Amarelada; 
Devendo Ser Entregue Em 

Embalagem Submultipla de 1,00x1,
20m; Contendo Identificacao do 
Produto, Peso Liquido, Nome e 
Telefone do Fornecedor; e Suas 

Condicoes Deverao Estar de Acordo 
Com a Instrucao Normativa Conjunta 
09/02 (sarc, Anvisa, Inmetro), Rdc 12

/01 e Alteracoes Posteriores; 
Produto Sujeito a Verificacao No Ato 

Da Entrega Aos Procedimentos 
Admin. Determinados Pela Anvisa; 
Obedecer As Informacoes Contidas 
Em Normas e Padroes do Site Www.

bec.sp.gov.br;

R$ 5,40 R$ 4.644,00
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13 4399218 464393 3-Kg 4100

Laranja; Pera; Com Diametro Entre 
65 e 71mm; Formato Esferico, 

Casca C/ Coloracao Verde 
Alaranjada; Textura Levemente 

Aspera e Ausencia de Umbigo; o 
Lote Devera Apresentar 

Homogeneidade Visual de Tamanho 
e Coloracao; Nao Apresentar Os 

Defeitos Podridao, Dano Por Praga, 
Ferimento; Murcho e Imaturo; 

Devendo Ser Entregue Em 
Embalagem Sub Multipla de 1,00x1,

20m; Contendo Identificacao do 
Produto, Peso Liquido, Nome e 
Telefone do Fornecedor; e Suas 

Condicoes Deverao Estar de Acordo 
Com a Instrucao Normativa Conjunta 
09/02 (sarc, Anvisa,inmetro), Rdc 12

/01 e Alteracoes Posteriores; 
Produto Sujeito a Verificacao No Ato 

Da Entrega Aos Procedimentos 
Adm. Determinados Pela Anvisa; 

Obedecer As Informacoes Contidas 
Em Normas e Padroes do Site Www.

bec.sp.gov.br;

R$ 3,00 R$ 12.300,00

14 5435293 446003
463- sc 

01L
23800

LEITE PASTEURIZADO, 
conservado a temperatura nao 
superior a 7ºc, integral, teor de 

materia gorda minima de 3%, valid. 
de 4 dias na entrega,envasado em 

embalagem saco de polietileno 
hermeticamente fechado e atoxico, e 

suas condicoes deverao estar de 
acordo com a instrucao normativa 62
/11 (mapa), rdc 12/01, rdc 259/02, 

rdc 360/03 e alteracoes posteriores, 
produto sujeito a verificacao no ato 

da entrega aos proc. adm. 
determinados pelo mapa e anvisa

R$ 4,50 R$ 107.100,00

15 4409248 464398 3-Kg 600

LIMÃO TAHITI, de primeira, fresco, 
livre de resíduos de fertilizantes 

sujidades, parasitas e larvas, 
tamanho e coloração uniformes, 
devendo ser bem desenvolvido e 

maduro, com polpa firme e intacta, 
acondicionado com 32 a 38 dúzias, 

aproximadamente, e suas condições 
deverão estar de acordo com a 

resolução rdc 272/05 e suas 
alterações posteriores, com os 

padrões de embalagem da instrução 
normativa conjunta n 9,de 12/11/02,

(sarc,anvisa,inmetro), produto sujeito 
a verificação no ato da entrega aos 

proced. administrativos 
determinados pela anvisa

R$ 3,90 R$ 2.340,00
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16 4755065 464401 3-Kg 2160

Maçã Gala Nacional; Com Peso 
Unitario Entre 130 e 180 Gramas; 

Apresentando Coloracao Da Casca 
Vermelha Com Estrias e Polpa 
Branco Creme; o Lote Devera 

Apresentar Homogeneidade Visual 
de Tamanho e Coloracao; Nao 
Apresentar Os Defeitos Como: 

Ferimento, Podridao, Amassado Ou 
Defeito de Polpa; Devendo Ser 
Entregue Em Embalagem Sub 

Multipla de 1,00 x 1,20m; Contendo 
Identificacao do Produto, Peso 
Liquido, Nome e Telefone do 

Fornecedor; e Suas Condicoes 
Deverao Estar de Acordo Com a 

Instrucao Normativa Conjunta 09/02 
(sarc, Anvisa,inmetro), Rdc 12/01 e 

Alteracoes Posteriores; Produto 
Sujeito a Verificacao No Ato Da 

Entrega Aos Procedimentos Adm. 
Determinados Pela Anvisa; 

Obedecer As Informacoes Contidas 
Em Normas e Padroes do Site Www.

bec.sp.gov.br;

R$ 5,40 R$ 11.664,00

17 4394526 463796 3-Kg 2970

PEPINO comum, primeira, tamanho 
e coloração uniformes, sem danos 
físicos e mecânicos oriundos do 

manuseio e transporte, 
acondicionado em caixa de madeira

(495x355x220)mm, e suas 
condições deverão estar de acordo 

com a nta-14(decreto 12486 de 20/10
/78), com padrões de embalagem da 
instrução normativa conjunta n 9, de 

12/11/02,(sarc,anvisa,inmetro)

 

R$ 3,80 R$ 11.286,00

18 1258559 446633 3-KG 850

QUEIJO; mussarela; embalado em 
plástico inviolável, selado a vácuo, 

com validade mínima de 02 meses e 
4 dias a contar da entrega; e suas 
condições deverão estar de acordo 

com a portaria ma.364 de 04/09/97 e 
nta-11(decreto 12486 de 20/10/78); 

e suas alterações posteriores; 
produto sujeito a verificação no ato 

da entregas aos proced. 
administrativos determinados pelo 

mapa

 

R$ 36,20 R$ 30.770,00

REPOLHO liso, fresco, de primeira, 
tamanho e coloração uniformes, 
devendo ser bem desenvolvido, 
firme e intacto, sem lesões de 

origem física ou mecânica, 
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19 4404351 463839 3-Kg 4050

perfurações e cortes, acondicionado 
em saco de polietileno(850x520)mm, 
pesando aproximadamente 25kgs, e 

suas condições deverão estar de 
acordo com a nta-14 (decreto 12486 

de 20/10/78), com os padrões de 
embalagem da instrução normativa 

conjunta n 9,de 12/11/02,(sarc,
anvisa,inmetro)

R$ 2,40 R$ 9.720,00

20 4406680 463806 3-Kg 4590

TOMATE salada, boa qualidade, 
graúdo, com polpa firme e intacta, 
isento de enfermidades, material 

terroso e umidade externa anormal, 
livres de resíduos de fertilizantes, 
sujidades, parasitas e larvas, sem 

lesões de origem física ou mecânica, 
rachaduras e cortes, acondicionado 

em caixas de madeira 
(495x355x220mm, e suas condições 
deverão estar de acordo com a nta-

14(decreto 12486 de20/10/78),

com os padrões de embalagem da 
instrução normativa conjunta n 9

R$ 5,30 R$ 24.327,00

            Total 350.893,50

 

1.1.1.     Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as
disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.
1.1.2.      Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de
dezembro de 2023.
1.2.       Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comum, conforme justificativa constante do
Estudo Técnico Preliminar, elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023.
1.3.    O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no artigo 20 da Lei nº
14.133, de 2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023.
1.4.     O prazo de vigência da contratação é de 3 (três) meses contados da assinatura do contrato, na forma do
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5. O contrato estabelece a disciplina que será aplicada em relação à vigência da contratação

 Subcontratação

1.6.    A contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.
 

2. Fundamentação da contratação

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico do 
Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

2.2.   O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, nos termos do Decreto estadual 
, conforme detalhamento a seguir:nº 67.689, de 3 de maio de 2023

I) ID PCA no PNCP: 96291141000180-0-000135/2025 

II) Data de publicação no PNCP:  25/06/2024
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III) Id do item no PCA: 250,251

IV) Classe/Grupo: 8910; 8915;

V) Identificador da Futura Contratação:   380163-38/2025

3. Descrição da solução

3.1.     A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico
Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

:Sustentabilidade
4.1.    Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos
os seguintes requisitos:
4.1.1.   Produtos que atendam critérios de sustentabilidade.  

Da exigência de amostra
4.2.    Não se aplica

Garantia da contratação
4.3.    Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas
razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.
 

 

 

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Entrega

5.1.  A entrega dos gêneros objeto deste contrato será de forma parcelada semanalmente com inicio em 01/09/2025
e tendo seu término em 31/12/2025, de acordo com o cronograma de entregas  e respectivo endereços emitido pela
contratante.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o fornecedor deverá comunicar as razões respectivas
com pelo menos 5 (CINCO) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues conforme cronograma de entrega   na Penitenciaria Ozias Lucio dos Santos
e  Centro de Progressão Penitenciária de Pacaembu, situados na Rodovia Comandante João Ribeiro de Barros, Km
615 - Bairro: São Simão, Pacaembu /SP.

5.4 Considerando que os itens perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 30
(trinta) dias.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor).
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6. Modelo de gestão do contrato

 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da , e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou Lei nº 14.133, de 2021
parcial.
6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila.
6.3 As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4 O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato.
6.5 Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para 
reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) 
respectivo(s) substituto(s) ( ).Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

Fiscalização Técnica

6.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração (

 , art. 17).Decreto estadual nº 68.220, de 2023
6.8 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados ( , e , art. Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º Decreto estadual nº 68.220, de 2023
17, II)
6.9 O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à 
necessidade de suspensão da execução do objeto ( , art. 17, IV).Decreto estadual nº 68.220, de 2023
6.10 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso ( , artigo 117, § 2º).Lei federal nº 14.133, de 2021
6.11 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 

, art. 17, II).2023

Fiscalização Administrativa

6.12 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº 

, art. 18, II e III).68.220, de 2023
6.13 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência ( , art. 18, IV).Decreto estadual nº 68.220, de 2023
6.14 Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação dos empregados 
que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do art. 116 da .Lei nº 14.133, de 2021

Gestor do Contrato
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6.15  O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica,
administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação,
à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção do contrato (Decreto

, inciso III do art. 2º).estadual nº 68.220, de 2023
6.16 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e
do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais ( , art. 16, IX).Decreto estadual nº 68.220, de 2023
6.17 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações ( , art. 18, VII).Decreto estadual nº 68.220, de 2023
6.18 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso (Lei nº 14.133, de 2021 Decreto

, art. 16, VIII).estadual nº 68.220, de 2023
6.19 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração ( , art. 16, VII e parágrafo único).Decreto estadual nº 68.220, de 2023
6.20 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento

7.1.    Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta.
7.2.    Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 5(cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.
7.3.    O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.
7.4.    O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
7.5.    No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver
parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao
contratado para emissão de Nota Fiscal/Fatura no que pertine à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e
pagamento.
7.6.    O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
7.7.    O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.8.    Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para
fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o
Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
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7.8.1.       O prazo de que trata a subdivisão acima será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação nele especificada, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.9.      Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso
aplicáveis: 
7.9.1.    o prazo de validade;
7.9.2.    a data da emissão; 
7.9.3.    os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.9.4.    o período respectivo de execução do contrato; 
7.9.5.    o valor a pagar; e 
7.9.6.    eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.10.     Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
7.11.        A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133, de 2021.   
7.12.       A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
7.13.       Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.14.    Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.  
7.15.    Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
7.16.      Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela extinção do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

Prazo de pagamento

7.17.       O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou
documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção
anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.
7.18.    No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente na
forma da legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o artigo 1º do Decreto
estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês,
calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.

Forma de pagamento

7.19.    O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em  emconta corrente bancária
nome do contratado no Banco do Brasil S/A.
7.19.1.    Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do contratado
no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual
deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar
pela comprovação, pelo contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8º da Lei estadual nº
12.799, de 2008.
7.20.    Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.21.    O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda
que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em
meses anteriores.
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7.21.1.    Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.22.      O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1.  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com
fundamento na hipótese do art. 74, da Lei nº 14.133, de 2021, observando-se o disposto no Decreto estadual nº
68.304, de 9 de janeiro de 2024.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será com entrega parcelada.

Exigências de habilitação 

8.3.    Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos das seções subsequentes deste
item, 8, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica
8.4.    Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede; 
8.5.    Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor; 
8.6.    Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou sociedade identificada como empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores;
8.7.    Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020.
8.8.    Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.9.    Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
8.10.    Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei nº 12.690, de 2012; 
documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro perante a entidade estadual da 
Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971;
8.13.    Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.14.    Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
8.15.       Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
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aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.16.    Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.17.    Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.19.    Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.18.       Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operações relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de
comunicação - ICMS do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.19.    Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em relação
aos quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.20.       O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.21.    Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se 
trate  de sociedade simples; 
8.22.    Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de empresário 
individual ou sociedade empresária;
 

Outras comprovações

8.23 Tratando-se de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar, para evidenciar a 
observância do disposto no art. 16 da :Lei nº 14.133, de 2021

8.24 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o 
contrato, com as respectivas atas de inscrição, respeitado o disposto nos  e arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I 42, §§2º a 

;6º da Lei n. 5.764, de 1971

8.25 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados 
indicados;

8.26 Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

8.27 Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de presença dos cooperados presentes nessa 
assembleia;

8.28 Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

8.29 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o , ou art. 112 da Lei nº 5.764, de 1971
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

8.30 Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e 
despesas entre os cooperados, caso essa circunstância não esteja evidenciada na documentação a ser apresentada 
para atendimento às subdivisões anteriores .

 

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 350.893,50
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9.1. O valor estimado total da contratação é de R$ 350.893,50 (trezentos e cinquenta mil oitocentos e noventa e três
reais e cinquenta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima. O valor estimado da contratação foi
definido com observância do disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17 de agosto de 2023.

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento do Estado.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 0001/380163;
II) Fonte de Recursos: 150010001;

14421381561390000III) Programa de Trabalho: 
IV) Elemento de Despesa: 339030;

V) Plano Interno: 010.001.0497

 

 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

PAULO SERGIO COSTA
Requisitante

 Assinou eletronicamente em 01/08/2025 às 10:50:47.

 

 

 

 

 

 

PAULO DONIZETI DE PAULA RIBEIRO
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 01/08/2025 às 10:53:39.
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Estudo Técnico Preliminar 22/2025

1. Informações Básicas

Número do processo: 006.00305140/2025-79

2. Descrição da necessidade

Aquisição de Gêneros alimentícios PPAIS

O presente Estudo Técnico Preliminar busca solução para demanda de fornecimento de alimentação, para o período de maio a
agosto de 2025, para os reeducandos que cumprem pena privativa de liberdade neste Complexo Penal I de Pacaembu. A
aquisição de gêneros alimentícios é fator contundente para o bom desempenho das atividades desenvolvidas, para manter a
ordem e segurança da Unidade, conforme o artigo 12 da Lei Federal nº 7.210, de 11 de julho de 1984. Essa demanda tem a
necessidade de fornecer refeições balanceadas, nutricionalmente, harmonizadas, regionalizadas e seguras, como constituintes da
alimentação aos sentenciados e servidores segundo a cultura regional. Insta ressaltar que o fornecimento de alimentação tem por
diretriz o cardápio padrão instituído através de oficio circula SAP-OFI20224087 e artigo 1º do Decreto Estadual nº 43.339 de 21
de julho de 1998, Resolução SAMSP 16/98 e suas alterações de acordo com a Resolução SOG-9, de 14-09-2021, sendo itens
relacionados nos anexos da resolução supracitada e seguidos conforme o cardápio padrão instituído em setembro de 2022. O
estudo visa atender em caráter prioritário a Lei Estadual 14.591, de 14/10/2011 e ao Decreto Estadual nº 57.755, de 24/01 /2012,
alterado pelo Decreto Estadual 60.055 de 14 de janeiro de 2014, alterado pelo Decreto nº 68.734, de 27 de julho de 2024, e
atualizações, que tratam do Programa Paulista da Agricultura de Interesse Social – PPAIS.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Centro de Trabalho e educação Paulo Sergio Costa

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1 O prazo de entrega dos bens é de 4 meses, no período de 01/09/2025 a  31/12/2025, nos seguintes endereços:

Município Endereços Telefone

Pacaembu 

 

Centro de Progressão Penitenciario e Penitenciaria Ozias Lucio dos Santos 
Rodovia Comandante João Ribeiro de Barros Km 615, Bairro São Simão, 
Pacaembu/SP

 

(18)  3862-1821 ramal 230

 

Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e 
na proposta.
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Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como 
realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da 
incorreta execução do contrato.

Os bens ora pretendidos pela Administração enquadram-se na categoria de bens considerados comuns de uso geral.

Por se tratar de bens comuns, existe no mercado uma vasta gama de fornecedores que trabalham com os itens em questão, de 
modo que não existe no processo em tela, algum requisito que limite a participação de fornecedores.

O padrão de qualidade do material ofertado será avaliado, e deverá estar certificado, segundo os padrões usuais de mercado e 
demais características e especificações técnicas exigidas pelos órgãos de controle competentes.

4.2 Estimativa das quantidades, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte:

A quantidade dos itens em questão se justifica pela necessidade de suprir a alimentação dos sentenciados e funcionários.

 

 

 

5. Levantamento de Mercado

5.1. Soluções disponíveis no mercado

5.1.1. No mercado existe a solução proposta que é considerada viável, além de ser fornecida por um número amplo de
fornecedores que garante a participação de empresas e consequentemente a concorrência.

5.2. Quanto à definição do método para estimativas de preços ou dos meios de previsão de preços referenciais, a pesquisa de
preços foi realizada de acordo com o Decreto 67.888/2023 .

 

 

6. Descrição da solução como um todo

6.1.Consiste na aquisição de gêneros alimentícios hortifrutigranjeiros PPAIS.

6.2.O objeto deverá ser adquirido a luz da Lei 14.591/2011 e decretos 57.755/2012, alterado pelo Decreto n° 60.055/14, alterado
pelo Decreto nº 68.734, de 27 de julho de 2024, Decreto Estadual 61.282/16, Decreto 62.739/17, Decreto 63.278/18 e Decreto
66.951/22 e os itens serão fornecidos de maneira parcelada visando atender as necessidades. 
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7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Requisição de compra de gêneros alimentícios hortifrutigranjeiros PPAIS para os meses de setembro a dezembro de 2025, para o
preparo de refeições destinadas ao Complexo Penal I de Pacaembu composto pela Penitenciária Ozias Lúcio dos Santos de
Pacaembu e Centro de Progressão Penitenciária de Pacaembu. Informo que a quantidade para     os itens será de 30% da
quantidade total, exeto para os itens  03,04, 11,15 e 18 que serão 100% de sua totalidade, conforme Lei 14.591/2011 e decretos
57.755/2012, alterado pelo Decreto n° 60.055/14,   alterado pelo Decreto nº 68.734, de 27 de julho de 2024.Decreto Estadual
61.282/16, Decreto 62.739/17, Decreto 63.278/18 e Decreto 66.951/22 segue:

 O quadro abaixo demonstra as quantidade e exigências necessárias ao atendimento da necessidade da aquisição:

Item Descrição Completa do Produto
Quantidade 

Total do 
Período

Unidade
Cronograma de 
Fornecimento

1 ABOBRINHA BRASILEIRA (3a), com 
diametro da base menor que 55 

milimetros, apresentando formato 
cilindrico com pescoco, coloracao da 
casca verde e estrias claras, o lote 
devera apresentar homogeneidade 

visual de tamanho e coloracao, nao a 
presentar os defeitos como: ferimento, 
passado, podridao, virose, murcho e 

dano por praga, devendo ser entregue 
em embalagem sub multipla de 1,00 x 

1,20m, contendo identificacao do 
produto, peso liquido, nome e telefone 

do fornecedor, e suas condicoes 
deverao estar de acordo com a 

instrucao normativa conjunta 09/02 
(sarc, anvisa,inmetro)rdc 12/01 e 

alteracoes posteriores, produto sujeito 
a verificacao no ato da entrega aos 
procedimentos adm. determinados 

pela anvisa, informacoes contidas em 
normas e padroes do site www.bec.sp.

gov.br

 

3240 3-KG 1X Semana

2 ACELGA Acelga; Alongada, Extra; 
Peso Por Unidade Maior Que 2,00kg; 

Apresentando Coloracao Branco 
Creme e Nervuras Brancas; o Lote 

Devera Apresentar Homogeneidade 
Visual de Tamanho; Nao Podendo 

Apresentar Os Defitos Como: 
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Podridao, Manchado e Murcho; 
Devendo Ser Entregue Em 

Embalagem Sub Multipla de 1,00 x 
1,20m; Contendo Identificacao do 
Produto, Peso Liquido, Nome e 
Telefone do Fornecedor; e Suas 

Condicoes Deverao Estar de Acordo 
Com a Instrucao Normativa Conjunta 
09/02, (sarc, Anvisa, Inmetro), Rdc 12
/01; Produto Sujeito a Verificacao No 

Ato Da Entrega Aos Proc. 
Administrativos Determinados Pela 

Anvisa; Devendo Obedecer As 
Informacoes Contidas Em Normas e 

Padroes do Site Bec.sp.gov.br;

2160 3-KG 1X Semana

3 ALFACE CRESPA, fresca, de 
primeira, tamanho e coloração 
uniformes, devendo ser bem 

desenvolvida, firme e intacta, isenta de 
enfermidades, material terroso 

e  umidade externa anormal, livre de 
resíduos de fertilizantes, sujidades, 

para sitas e larvas, sem danos físicos 
e mecânicos oriundos do manuseio e 

transporte, acondicionada em 
engradado de madeira(600x450x360)
mm, pesando aproximadamente 6kgs, 

e suas condições deverão estar de 
acordo com a resolução rdc 272/05, 
com os padrões de embalagem da 

instrução normativa conjunta n 9,de 12
/11/02,(sarc,anvisa, inmetro), produto 
sujeito a verificação no ato da entrega 

aos proced. Administrativos 
determinados pela anvisa.

 

1600 3-KG 1X Semana

4 ALMEIRÃO Almeirao; de Primeira; 
Peso Por Unidade Menor Que 500 G; 
Devendo Apresentar Coloracao Verde 

Medio; o Lote Devera Ter 
Homogeneidade Visual de Tamanho; 
Nao Apresentar Os Defeitos Como:
murcho, Amarelado e Manchado; 
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Devendo Ser Entregue Em 
Embalagem Sub Multipla de 1,00 x 
1,20 M; Contendo Identificacao do 

Produto, Peso Liquido, Nome e 
Telefone do Fornecedor; e Suas 

Condicoes Deverao Estar de Acordo 
Com a Instrucao Normativa Conjunta 
09/02 (sarc, Anvisa,inmetro), Rdc 12

/01 e Alteracoes Posteriores; Produto 
Sujeito a Verificacao No Ato Da 

Entrega Aos Proc. Administrativos 
Determinados Pela Anvisa; Devendo 
Obedecer As Informacoes Contidas 
Em Normas e Padroes do Site Www.

bec.sp.gov.br;

2300 3-KG 1X Semana

5 BANANA NANICA, em pencas, de 
primeira, tamanho e coloração 

uniformes, com polpa firme e intacta, 
devendo ser bem desenvolvida, sem 

danos físicos e mecânicos oriundos do 
manuseio e transporte, acondicionada 
em caixa de madeira (500x350x265)

mm, com 14 dúzias, pesando 
aproximadamente 20 kgs, e suas 

condições deverão estar de acordo 
com a nta-17(decreto 12486 de 20/10
/78), com os padrões de embalagem 

da instrução normativa conjunta n 9,de 
12/11/02,(sarc,anvisa ,inmetro)

 

6150 3-KG 1X Semana

6 BATATA comum lavada, com diâmetro 
equatorial acima de 70mm, grande e 
uniforme, não apresentar os defeitos 

aparentes como esverdeamento, 
arroxeamento, broteamento, 

rachadura, podridão, e os defeitos 
internos, como coração oco, negro e 

mancha de chocolate, deve estar 
isenta de excesso de substancias 

terrosas, sujidades, corpos estranhos 
aderidos a superfície externa, devendo 

ser entregue em embalagem aberta 
sub múltipla de (1,00x1,20)m, em 5500 3-KG 1X Semana
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pacotes atóxicos, contendo 
identificação do produto, peso liquido, 

nome, endereço completo do 
fornecedor do produto, e telefone 

residencial Anvisa 259/02, Port. 157
/02 e Resolução CVS. Nr. 15/91,

devendo obedecer as informações 
contidas em normas e padrões do site 

www.bec.sp.gov.br

 

7 BETERRABA (beta vulgaris) fresca, 
firme e intacta, com diâmetro 

equatorial entre (90 a 120)mm, 
grande, não apresentar defeitos int e 

ext., que prejudiquem o consumo 
como, dano profundo, murcho, 

passado, podridão, devendo ser 
entregue em embalagem sub-múltipla 

de (1,00x1,20)m, contendo 
identificação do fornecedor peso 

liquido, nome e telefone do 
fornecedor, Res. 259/02 e 272/05, 

Port. 157/02, Res. CVS 15/91produto 
sujeito a verif. proc. administ. Anvisa, 
obedecer as informações contidas em 
normas e padrões do site www.bec.sp.

gov.br

4400 3-KG 1X Semana

8 CEBOLA para consumo fresco, 
graúda, com diâmetro equatorial entre 
90mm a 75mm, com mais de 70% da 

superfície do bulbo coberta, pelo 
catafilo (pelicula externa da cebola), 
não apresentar defeitos externos e 

internos que prejudiquem o consumo 
como brotado,dano mecânico mancha 

negra(carvão), parcialmente sem 
película ou podre, devendo ser 

entregue em embalagem aberta,sub-
múltipla de (1,00x1,20)m, contendo 

peso liquido, nome e telefone do 
fornecedor, devendo obedecer Res. 

3450 3-KG 1X Semana
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259/02, Port. 157/02/ Res. CVS. nr. 15
/91, infom. contidas normas e padrões 

site www.bec.sp.gov.br

 

9 CENOURA (daucos carota l.) média 
com comprimento entre (180 a 219)

mm, não apresentar defeitos int. e ext. 
que prejudiquem o consumo, como: 
dano mecânico, deformação, injúria 

pragas, lenhosa, murcha,ombro verde 
ou roxo, podridão mole, podridão 

seca, rachada, devendo ser entregue 
em embalagem sub-múltipla de (1,00
x1,20)m, contendo identificação do 

produto peso liquido nome e telefone 
do fornecedor, Res. Anvisa 259/02 e 

272/05, Port.157/02, Res.CVS 15/91 e 
produto sujeito a verificação no ato da 

entrega aos proc. admin. determ. 
Anvisa, obedecer as informações 

contidas em normas e padrões do site, 
www.bec.sp.gov.br

 

2160 3-KG 1X Semana

10 CHUCHU (sechium edule sw) para 
consumo fresco, verde escuro, médio, 

com peso entre 449 a 250gr, não 
apresentar defeitos int. e ext. que 

prejudiquem o consumo, dano 
profundo, defeito grave, fibroso e 

podridão, embalagem sub-múltipla de 
(1,00x1,20)m, contendo identificação 

do produto peso liquido, nome e 
telefone do fornecedor, Res. Anvisa 

259/02, Port. 157/02, Res. CVS nr. 15
/91, as informações contidas em 

normas e padrões, site bec.sp.gov.br

 

3900 3-KG 1X Semana

11 COUVE; Manteiga Extra; Peso Por 
Unidade Variando de 580 a 700 G; Na 

Cor Verde e Nervura Branco 
Esverdeada; o Lote Devera 
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Apresentar Homogeneidade Visual de 
Tamanho; Nao Apresentar Os Defeitos 

Como: Ferimento e Podridao; 
Devendo Ser Entregue Em 

Embalagem Sub Multipla de 1,00 X1,
20m; Conter Identificacao do Produto, 

Peso Liquido, Nome e Telefone do 
Fornecedor; e Suas Condicoes 

Deverao Estar de Acordo Com a 
Instrucao Normativa Conjunta 09/02,
(sarc, Anvisa,inmetro) Rdc 12/01 e 

Alteracoes Posteriores; Produto 
Sujeito a Verificacao No Ato Da 

Entrega Aos Proc.administrativos 
Determinados Pela Anvisa; Devendo 
Obedecer As Informacoes Contidas 

Em Normas e Padroes do Site Bec.sp.
gov.br;

1250 3-KG 1X Semana

12 ESCAROLA Escarola; Primeira (tipo 
36), Com Peso Unitario Inferior a 350 
Gramas; Com Folhas Verde-claras e o 
Centro Verde-amarelado; Devendo o 

Lote Apresentar Homogeneidade 
Visual de Tamanho e Coloracao; Nao 
Apresentar Defeitos Como Murcho, 

Podridao Ou Com Aparencia 
Amarelada; Devendo Ser Entregue 

Em Embalagem Submultipla de 1,00x1,
20m; Contendo Identificacao do 
Produto, Peso Liquido, Nome e 
Telefone do Fornecedor; e Suas 

Condicoes Deverao Estar de Acordo 
Com a Instrucao Normativa Conjunta 
09/02 (sarc, Anvisa, Inmetro), Rdc 12
/01 e Alteracoes Posteriores; Produto 

Sujeito a Verificacao No Ato Da 
Entrega Aos Procedimentos Admin. 

Determinados Pela Anvisa; Obedecer 
As Informacoes Contidas Em Normas 
e Padroes do Site Www.bec.sp.gov.br;

860 3-KG 1X Semana

13 Laranja; Pera; Com Diametro Entre 65 
e 71mm; Formato Esferico, Casca C/ 
Coloracao Verde Alaranjada; Textura 

Levemente Aspera e Ausencia de 
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Umbigo; o Lote Devera Apresentar 
Homogeneidade Visual de Tamanho e 

Coloracao; Nao Apresentar Os 
Defeitos Podridao, Dano Por Praga, 

Ferimento; Murcho e Imaturo; 
Devendo Ser Entregue Em 

Embalagem Sub Multipla de 1,00x1,
20m; Contendo Identificacao do 
Produto, Peso Liquido, Nome e 
Telefone do Fornecedor; e Suas 

Condicoes Deverao Estar de Acordo 
Com a Instrucao Normativa Conjunta 
09/02 (sarc, Anvisa,inmetro), Rdc 12

/01 e Alteracoes Posteriores; Produto 
Sujeito a Verificacao No Ato Da 

Entrega Aos Procedimentos Adm. 
Determinados Pela Anvisa; Obedecer 
As Informacoes Contidas Em Normas 
e Padroes do Site Www.bec.sp.gov.br;

4100 3-KG 1X Semana

14 LEITE PASTEURIZADO, conservado 
a temperatura nao superior a 7ºc, 

integral, teor de materia gorda minima 
de 3%, valid. de 4 dias na entrega,
envasado em embalagem saco de 

polietileno hermeticamente fechado e 
atoxico, e suas condicoes deverao 
estar de acordo com a instrucao 

normativa 62/11 (mapa), rdc 12/01, rdc 
259/02, rdc 360/03 e alteracoes 

posteriores, produto sujeito a 
verificacao no ato da  entrega aos 

proc. adm. determinados pelo mapa e 
anvisa

23800
463- SC 
1L

3X Semana

15 LIMÃO TAHITI, de primeira, fresco, 
livre de resíduos de fertilizantes 

sujidades, parasitas e larvas, tamanho 
e coloração uniformes, devendo ser 
bem desenvolvido e maduro, com 

polpa firme e intacta, acondicionado 
com 32 a 38 dúzias, 

aproximadamente, e suas condições 
deverão estar de acordo com a 

resolução rdc 272/05 e suas 
alterações posteriores, com os 

600 3-KG 1X Semana
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padrões de embalagem da instrução 
normativa conjunta n 9,de 12/11/02,

(sarc,anvisa,inmetro), produto sujeito a 
verificação no ato da entrega aos 

proced. administrativos determinados 
pela anvisa

16 Maçã Gala Nacional; Com Peso 
Unitario Entre 130 e 180 Gramas; 

Apresentando Coloracao Da Casca 
Vermelha Com Estrias e Polpa Branco 

Creme; o Lote Devera Apresentar 
Homogeneidade Visual de Tamanho e 

Coloracao; Nao Apresentar Os 
Defeitos Como: Ferimento, Podridao, 

Amassado Ou Defeito de Polpa; 
Devendo Ser Entregue Em 

Embalagem Sub Multipla de 1,00 x 
1,20m; Contendo Identificacao do 
Produto, Peso Liquido, Nome e 
Telefone do Fornecedor; e Suas 

Condicoes Deverao Estar de Acordo 
Com a Instrucao Normativa Conjunta 
09/02 (sarc, Anvisa,inmetro), Rdc 12

/01 e Alteracoes Posteriores; Produto 
Sujeito a Verificacao No Ato Da 

Entrega Aos Procedimentos Adm. 
Determinados Pela Anvisa; Obedecer 
As Informacoes Contidas Em Normas 
e Padroes do Site Www.bec.sp.gov.br;

2160 3-KG 1X Semana

17 PEPINO comum, primeira, tamanho e 
coloração uniformes, sem danos 
físicos e mecânicos oriundos do 

manuseio e transporte, acondicionado 
em caixa de madeira(495x355x220)

mm, e suas condições deverão estar 
de acordo com a nta-14(decreto 12486 

de 20/10/78), com padrões de 
embalagem da instrução normativa 

conjunta n 9, de 12/11/02,(sarc,anvisa,
inmetro)

 

2970 3-KG 1X Semana

18
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QUEIJO; mussarela; embalado em 
plástico inviolável, selado a vácuo, 

com validade mínima de 02 meses e 4 
dias a contar da entrega; e suas 

condições deverão estar de acordo 
com a portaria ma.364 de 04/09/97 e 
nta-11(decreto 12486 de 20/10/78); e 
suas alterações posteriores; produto 

sujeito a verificação no ato da 
entregas aos proced. administrativos 

determinados pelo mapa

 

850 3-KG 1X Semana

19 REPOLHO liso, fresco, de primeira, 
tamanho e coloração uniformes, 

devendo ser bem desenvolvido, firme 
e intacto, sem lesões de origem física 
ou mecânica, perfurações e cortes, 

acondicionado em saco de polietileno
(850x520)mm, pesando 

aproximadamente 25kgs, e suas 
condições deverão estar de acordo 

com a nta-14 (decreto 12486 de 20/10
/78), com os padrões de embalagem 

da instrução normativa conjunta n 9,de 
12/11/02,(sarc,anvisa,inmetro)

4050 3-KG 1X Semana

20 TOMATE salada, boa qualidade, 
graúdo, com polpa firme e intacta, 
isento de enfermidades, material 

terroso e umidade externa anormal, 
livres de resíduos de fertilizantes, 
sujidades, parasitas e larvas, sem 

lesões de origem física ou mecânica, 
rachaduras e cortes, acondicionado 

em caixas de madeira 
(495x355x220mm, e suas condições 
deverão estar de acordo com a nta-14

(decreto 12486 de20/10/78),

com os padrões de embalagem da 
instrução normativa conjunta n 9

4590 3-KG 1X Semana
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8. Estimativa do Valor da Contratação

8.1 Estimativas de preços ou preços referenciais:

Os preços referenciais dos itens serão levantados a partir de pesquisa a ser realizada por meio de pesquisa no Ceagesp, Conab, no 
portal do compras.gov.br, em atendimento ao Decreto Estadual 67.888 de 17/08/2023.

Em atendimento ao decreto supracitado, valor médio será apurado com base nas pesquisas realizadas, tendo sido pesquisado pelo 
menos  3 (três) valores para cada item, conforme mapa comparativo de preços nos autos do processo administrativo. 

 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1 Os certames licitatórios à aquisição de gêneros alimentícios efetuados no decorrer do exercício são divididos em parcelas
mensais, visando a economicidade dos recursos orçamentários e financeiros existentes. Tendo em vista que é dever do Estado,
visto nos artigos 10, 11 e 12 da Lei nº 7.210/84 que institui a Lei de Execução Penal, ficou estabelecido o fornecimento de
assistência material por parte do Estado, estando a alimentação aí incluída. Os itens e quantidades a serem adquiridos estão de
acordo com o Decreto n° 43.339, de 21 de julho de 1998, bem como da Resolução SAMSP-16, de 22 de julho de 1998, alterada
pela resolução SOG-9 de 14/09/2021, obedecendo aos limites estabelecidos pela Resolução SAP-77, de 20 de janeiro de 2003,
referente à "per capta" dos sentenciados, incluindo os funcionários conforme Decreto 51.687 de 22/03/07 e Resolução SAP 147
de 30/08/07.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1. Não há contratações correlatas ou interdependentes relacionadas a aquisição dos itens deste processo por não necessitarem
de outros itens para seu funcionamento.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1. A contratação encontra-se no PCA 2025.

12. Resultados Pretendidos

12.1. Após a realização desse estudo técnico, o Termo de Referência será elaborado e caso aprovado, será realizado o
chamamento público para credenciamento de produtores rurais da região

Com esta aquisição espera-se atender com eficácia  as necessidades desta unidade. Sendo que a  falta do material ora citado
compromete a segurança e bom andamento das atividades desta Unidade Prisional.

13. Providências a serem Adotadas

13.1. O setor de compras deverá tomar as providências necessárias para a contratação, mediante o devido processo legal, haja
vista a proximidade do período necessário para o fornecimento dos itens.
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14. Possíveis Impactos Ambientais

14.1.  Por se tratar de aquisição de gêneros alimentícios, o armazenamento, o manuseio e o descarte dos mesmos devem ser
realizados de forma adequada, atendendo as normas legais vigentes atinentes ao item e suas especificações, tanto em sua
produção, transporte e armazenamento. Sendo assim, não haverá risco de impacto ambiental

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

declaro viável a contratação

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

PAULO SERGIO COSTA
Chefe de Serviço de Formação Educacional, Trabalho e Capacitação Profissional

 Assinou eletronicamente em 30/07/2025 às 15:09:11.

 

 

 

 

 

 

PAULO DONIZETI DE PAULA RIBEIRO
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 31/07/2025 às 16:44:55.

 

 



Governo do Estado de São Paulo
Secretaria da Administração Penitenciária
Chefia de Gabinete - Assistência Técnica

RESOLUÇÃO SAP n.° 49/2024

  

Dispõe e regulamenta os
procedimentos sancionatórios no
âmbito da Secretaria da
Administração Penitenciária e dá
providências correlatas.

O Secretário da Administração Penitenciária, no exercício de suas
atribuições legais, e considerando as alterações introduzidas pela Lei
Federal n.° 14.133, de 1º de abril de 2021 (LLCA), às contratações públicas,
bem como, a necessidade de adequar os processos sancionatórios ao que
dispõem os artigos 155 a 163 do referido diploma legal, resolve: 

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 1º - A aplicação de sanções aos licitantes e contratados, em
decorrência de infrações cometidas em procedimentos licitatórios, em
contratações administrativas e em outros ajustes regidos pela Lei n.°
14.133/21 (LLCA), deverá obedecer ao disposto nesta Resolução.

Artigo 2º - O licitante ou contratado, ou quem mantenha vínculo obrigacional
para com o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da
Administração Penitenciária, que incidir nas infrações relacionadas no artigo
155 da LCCA, ficará sujeito às sanções administrativas do artigo 156 do
mesmo diploma legal.
Parágrafo único- Em caso de atraso injustificado, a multa de mora será
aplicada de acordo com os parâmetros também fixados nesta resolução em
disposição própria.

Artigo 3º - Serão aplicadas as seguintes sanções administrativas: 
I– advertência;
II- multa
III- impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Direta,
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Autarquias e Fundações do Estado de São Paulo, pelo prazo máximo de 3
(três) anos;
IV- declaração de inidoneidade para licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
§ 1º - A multa será aplicada nos casos de atraso injustificado na execução do
contrato e na inexecução parcial ou total do contrato.
§ 2º - A aplicação das sanções previstas neste artigo não exclui a obrigação
de reparação integral dos danos causados, devidamente apurado. 
§ 3º - As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser
aplicadas cumulativamente com a multa. 

Artigo 4º - Na aplicação das sanções a que se refere o artigo 3º, serão
considerados:
I-    a natureza e a gravidade da infração cometida, bem como, os danos que
dela provierem para o contratante; 
II-    as peculiaridades do caso concreto;
III-    as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV-    a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme as normas e orientações dos órgãos de controle.

§ 1º - São consideradas circunstâncias agravantes na aplicação da sanção:

1.    a existência de registro do licitante ou contratado no E-Sanções ou na
Relação de Apenados do TCESP, em vigência no momento do cometimento
da infração, em decorrência de penalidade aplicada no âmbito, da Secretaria
da Administração Penitenciária, nos 12 (doze) meses anteriores ao fato
ensejador da sanção;

2.    a desclassificação ou inabilitação por descumprimento das exigências do
edital, quando for notória a impossibilidade de atendimento ao estabelecido;

3.    a inércia deliberada do licitante ou do contratado em face das diligências
destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo
licitatório ou o inadimplemento de obrigações contratuais;

4.    a falsidade de declaração, apresentada pelo licitante, de que é
beneficiário de tratamento diferenciado concedido em legislação específica;

5.    a reincidência na infração;

6.    a imprescindibilidade do bem ou serviço contratado para o
funcionamento de serviços públicos ou satisfação de necessidade coletiva.
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§ 2º - São circunstâncias atenuantes da sanção:

1.    a falha escusável do licitante ou contratado;

2.    a apresentação de documentação que contenha vícios ou omissões
para os quais não tenha contribuído o licitante ou o contratado e que não
sejam de fácil identificação por estes últimos;

3.    a juntada de documentação que, embora não tenha atendido às
exigências do edital, foi encaminhada de forma equivocada, sem indício de
dolo;

4.    a adoção de medidas destinadas a mitigar os efeitos danosos da
conduta infracional.

 

CAPÍTULO II
DAS SANÇÕES

Seção I – Da Advertência

Artigo 5º - A advertência será aplicada ao contratado que der causa à
inexecução parcial do contrato, da qual não advenha grave dano à
Administração, que justifique a imposição de penalidade mais grave.

 

Seção II – Da Multa

Artigo 6º - A multa prevista no inciso II do artigo 156, aplicável ao contratado
ou licitante por qualquer das infrações administrativas previstas no artigo
155, ambos da LLCA, será calculada na forma desta resolução ou na foram
de eventual previsão específica distinta no edital ou no contrato, e não
poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30%
(trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação
direta.

Artigo 7º - A inexecução parcial do ajuste sujeitará o contratado à multa, na
seguinte conformidade:

I – No caso de obras e serviços de engenharia, 20% (vinte por cento) do
saldo contratual não realizado;

II – No caso de aquisição de bens ou de contratação de prestação de
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serviços não contínuos, 15% (quinze por cento) do saldo contratual não
realizado;

III – No caso de prestação de serviços contínuos, 30% (trinta por cento) por
dia de inexecução, calculado sobre o valor diário do contrato.

 

Artigo 8º – A inexecução total do ajuste sujeitará o contratado à multa, na
seguinte conformidade:

I – No caso de obras e serviços de engenharia e prestação de serviços
contínuos, 10% (dez por cento) do valor do contrato;

II – No caso de aquisição de bens ou de contratação de prestação de
serviços não contínuos, 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

 

Artigo 9º - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se à aplicação de
multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, além da sanção de
impedimento de licitar e contratar com a Administração pelo prazo máximo
de 3 (três) anos, e ainda, se for o caso, da imediata perda da garantia de
proposta. 

 

Artigo 10 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o
contratado à multa de mora, nos termos do artigo 162 da LLCA, calculada
sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil
subsequente ao término do prazo estipulado, na seguinte conformidade:

I-    no caso de aquisição de bens ou de prestação de serviços não
contínuos: 

a)    0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias; 

b)    1% (um por cento) ao dia, a partir do 16º (décimo sexto) ao 30º
(trigésimo) dia, aplicada em acréscimo à da alínea “a” supra; 

c)    Após 30 (trinta) dias, fica caracterizada a inexecução parcial ou total do
contrato, conforme o caso.

II – no caso de prestação de serviços contínuos, 30% (trinta por cento),
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calculados sobre o valor diário do contrato. Após 30 (trinta) dias, fica
caracterizada a inexecução do contrato, sem prejuízo de que tal
caracterização reste constada pela Administração em lapso temporal inferior,
dadas as características do serviço prestado.

III – no caso de obras e serviços de engenharia, 1% (um por cento) na
primeira ocorrência e 2% (dois por cento) quando houver reincidência,
calculados sobre o valor correspondente ao saldo contratual não realizado.

Parágrafo único – Na contagem dos prazos referidos nos incisos I e II
deste artigo serão considerados dias corridos.

 

Artigo 11 - A multa de mora poderá ser convertida em compensatória e
promovida a extinção unilateral do contrato, com a aplicação cumulada de
outras sanções previstas nesta Resolução.

 

Artigo 12 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores
ao valor de pagamento eventualmente devido pelo contratante ao contratado,
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada, se for o caso, ou cobrada judicialmente.

 

Artigo 13 – Fica dispensada a instauração de processo administrativo
sancionatório quando for constatado que a multa a ser imposta à contratada
é irrisória.

Parágrafo único - Para os efeitos desta Resolução, é considerado irrisório
o valor de multa igual ou inferior a 5 (cinco) UFESP, vigente para o exercício
financeiro.

 

Artigo 14- É obrigatória a instauração de processo administrativo
sancionatório, mesmo para a hipótese de multa com valor irrisório:

I- em caso de constatação de conduta que, em tese, possa ensejar a
aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e/ou declaração
de inidoneidade ao contratado.
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Artigo 15 – A dispensa referida no artigo 13 desta Resolução deve ser
motivada pela autoridade competente para a sua aplicação e instruída com
cálculo do valor da multa em tese cabível, possibilitando conferência pelos
órgãos de controle, se o caso.

 

Artigo 16 – Os bens não aceitos e as obras ou serviços executados em
desacordo com o estipulado deverão ser substituídos ou corrigidos dentro do
prazo fixado pela contratante, em Edital e/ou Contrato, contado do
recebimento da comunicação da recusa.

§ 1º - O pedido de prorrogação para entrega ou execução do objeto deverá
ser apresentado, com a devida justificativa, antes do término do respectivo
prazo.

§ 2º- A ausência de regularização do objeto dentro do prazo determinado
ensejará a aplicação das sanções previstas nesta resolução, considerando-
se a mora a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo
estabelecido.

 

Seção III – Do Impedimento de Licitar e Contratar

Artigo 17 – A sanção de impedimento de licitar ou contratar no âmbito da
Administração será aplicada ao contratado ou licitante pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, do “caput” do
artigo 155 da LLCA, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave, pelos seguintes prazos:

I-    por 3 (três) meses, no caso de infração prevista no inciso IV do artigo
155;

II-    por 6 (seis) meses, no caso de infrações previstas nos incisos V a VII
do artigo 155;

III-    por 1 (um) ano, no caso de infração prevista no inciso II do artigo 155;

IV-    por 2 (dois) anos, no caso de infração prevista no inciso III do artigo
155;

Parágrafo único – Os prazos de que trata este artigo poderão ser
reduzidos ou majorados, neste último caso até o prazo máximo de 3 (três)
anos, à vista de circunstâncias atenuantes ou agravantes.
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Seção IV – Da Declaração de Inidoneidade

Artigo 18 - A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada ao
contratado ou licitante pelas infrações administrativas previstas nos incisos
VIII a XII do “caput” do artigo 155 da LLCA, bem como, se estiver justificada
a imposição de penalidade mais grave por aquelas previstas nos incisos II a
VII do “caput” do mesmo artigo, e impedirá o sancionado de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)
anos. 

§ 1º - O prazo a que alude o “caput” deste artigo poderá ser reduzido ou
majorado, à vista de circunstâncias atenuantes ou agravantes, respeitando o
mínimo de 3 (três) anos e o máximo de 6 (seis) anos, nos termos do § 5º, do
artigo 156, da LLCA.

§ 2º - Para os fins do inciso X do “caput” do artigo 155 da LLCA (“comportar-
se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza”), considera-se
comportamento inidôneo a prática de atos direcionados a prejudicar o bom
andamento do certame ou do contrato, bem como o cometimento de fraude
de qualquer natureza.

CAPÍTULO III
DO PROCEDIMENTO SANCIONATÓRIO

Artigo 19 – A instauração de processo sancionatório se dará mediante
comunicação do gestor, ou de quem tenha a responsabilidade pelo
acompanhamento da execução contratual, à autoridade competente visando
a iniciação do procedimento.

Parágrafo único - Os emitentes das garantias exigidas no contrato deverão
ser notificados quando do início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do § 4º, do artigo 137,
da LLCA.

Artigo 20 - Na aplicação das sanções previstas nos incisos I e II, do artigo
3º, desta Resolução, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contados da data de sua intimação, garantindo o direito
ao contraditório e ampla defesa.

Parágrafo único – Se na instrução do processo sancionatório estiverem
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presentes indícios que também recomendem, desde logo, a rescisão
unilateral do contrato, deverá o contratado ser comunicado de ambas as
consequências da infração constada, para exercer seu direito de defesa.

Artigo 21 – A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV, do artigo
2º, desta Resolução, requererá a instauração de processo de
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e
intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis
contados da intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas
que pretenda produzir.  

§ 1º - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas
ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou
o contratado poderá apresentar alegações finais, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contados da data da intimação. 
§ 2º - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada,
provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou
intempestivas. 
§ 3º - Finalizada a produção de provas ou expirado o prazo para alegações
finais, a comissão elaborará relatório pormenorizado dos fatos no prazo
máximo de 15 (quinze) dias úteis.
§ 4º - Os processos sancionatórios deverão ser remetidos, após o término
da fase de instrução à autoridade competente para fins de avaliação do seu
processamento e eventual análise jurídica.

Artigo 22 – Da decisão da autoridade competente que aplicar as sanções de
advertência, multa ou impedimento de licitar e contratar, caberá recurso, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da intimação. 

Artigo 23 - O recurso deverá ser dirigido à autoridade que tiver proferido a
decisão recorrida, sendo que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior,
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis
contados do recebimento dos autos.

 
Artigo 24 - A aplicação da sanção estabelecida no inciso IV, do artigo 3º,
desta Resolução (declaração de inidoneidade para licitar) é de competência
exclusiva da autoridade máxima do órgão, e será precedida de análise pelo
órgão jurídico da Pasta. 
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Artigo 25 – Da decisão que aplicar a sanção de inidoneidade para licitar e
contratar, caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser
apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados do
seu recebimento. 

Artigo 26 – A imposição das sanções previstas nesta resolução não impede
a propositura de ação judicial com vista à reparação integral do dano
causado.

Artigo 27 – O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo
do ato ou da decisão recorrida, até que sobrevenha decisão final da
autoridade competente. 
Parágrafo único – Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente
será auxiliada pelo órgão de assessoramento jurídico, que deverá dirimir
dúvidas e subsidiá-la com as informações necessárias.

Artigo 28 - A intimação dos atos relativos à aplicação de sanções será feita
mediante expedição de ofício ao(s) representante(s) relacionado(s) no
contrato, conforme o caso, por meio do endereço eletrônico nele indicados,
que deve ser mantido atualizado para os fins a que se destina. 

§ 1º - Resultando infrutífera a intimação a que refere o “caput” deste artigo,
será esta efetuada por meio de publicação no Diário Oficial do Estado de
São Paulo.
§ 2º - Nos processos eletrônicos as comunicações dos atos oficiais serão
realizadas por meio das funcionalidades existentes no Sistema Eletrônico de
Informações – SEI ou em outro que venha a substituí-lo. 

Artigo 29 - Decorridos 30 (trinta) dias da notificação para recolhimento da
multa, não ocorrendo a quitação, serão adotadas as medidas para o registro
do devedor no Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e
Entidades Estaduais (CADIN) e a inscrição do débito na Dívida Ativa do
Estado para cobrança judicial. 

Artigo 30 – A prescrição para aplicação das sanções previstas nos incisos
III e IV, do artigo 2º, desta Resolução, ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados
da ciência da infração pela Administração, e será: 
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I – interrompida, pela instauração do processo de responsabilidade a que
refere o caput deste artigo;
II – suspensa, pela celebração de acordo de leniência, previsto na Lei n.°
12.846, de 1º de agosto de 2013;
III – suspensa, por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração
administrativa.

Artigo 31 - Encerrada a instância administrativa, as sanções deverão ser
registradas no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo
(CAUFESP), no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), bem como,
conforme o caso, comunicadas as autoridades competentes, para fins de
anotações nos demais cadastros de controle, dentro do prazo legal de 15
(quinze) dias úteis.

Artigo 32 - Aplica-se na contagem dos prazos previstos nesta Resolução o
disposto no artigo 183, da LLCA. 

 

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 33 – A presente Resolução deverá integrar, obrigatoriamente, como
anexo, os instrumentos convocatórios de licitação, os contratos e os
instrumentos equivalentes, inclusive nas hipóteses de dispensa ou
inexigibilidade de licitação.

Artigo 34 – Ficam revogadas as Resoluções SAP 6/2007, 7/2007 e 78/2022,
permanecendo aplicáveis aos contratos quando vigentes, quando constar
remissão expressa em suas disposições.

Artigo 35 – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos em relação aos certames e contratos regidos pela Lei
Federal n.° 14.133/21.

                                                                                                                 
                                                                                                                 
                                                                                         São Paulo, na
data da assinatura digital.
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MARCELLO STREIFINGER
Secretário de Estado

Documento assinado eletronicamente por Marcello Streifinger,
Secretário de Estado, em 17/04/2024, às 12:05, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual
nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando
o código verificador 0025311970 e o código CRC 863A9FE6.
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